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128/2020; Parecer n° 062/2020 – PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculan-
tes 15 e 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, 
no valor de R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais), em favor de 
ROBERTO BELARMINO D’ÁVILA, na condição de cônjuge da ex-segurada 
Joana Damascena Santos D’Ávila, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Ser-
vente, matrícula n° 459453/1, falecida em 08/12/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que o benefício atinja o valor do salário-mínimo, conforme o Parecer 
nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV e as Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 872394
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.396 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1264956.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso 
II e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.224,95 (um 
mil, duzentos e vinte e quatro reais e noventa e cinco centavos), em favor 
de ADENOR PINTO MONTEIRO, na condição de cônjuge da ex-segurada 
Waldisa de Campos Monteiro, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação, onde ocupou o cargo de agente ad-
ministrativo, matrícula nº 335274/1, falecida em 12/04/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (30/09/2022), res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com o benefício de ina-
tividade militar que recebe junto ao Ministério do Exército, tendo optado 
o requerente por receber integralmente o benefício de inatividade militar, 
de forma que a pensão por morte aqui concedida passará ao valor de R$ 
1.219,77 (um mil, duzentos e dezenove reais e setenta e sete centavos).
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 872414
PORTARIA PS Nº 5388 DE 31 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre o reconhecimento administrativo do direito a pENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2019/242046 e 2019/562717.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
Considerando a decisão judicial liminar proferida nos autos da Ação de 
Procedimento Comum Cível nº 0800710-25.2020.8.14.0097, que DEFERIU 
A TUTELA DE URGÊNCIA, para o pagamento de pensão por morte da ex-
segurada Marinete Pantoja Dias, a JOAO BATISTA DE SOUZA;
Considerando, outrossim, a regularidade da instrução do processo de con-
cessão de pensão por morte nº 2019/242046 e 2019/562717, de titulari-
dade de JOAO BATISTA DE SOUZA.
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-
A, caput, §2º, inciso II e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Consti-
tucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$4.195,29 (quatro mil, cento e noventa e cinco reais e vinte e nove 
centavos), em favor de JOAO BATISTA DE SOUZA, na condição de compa-
nheiro da ex-segurada Marinete Pantoja Dias, pertencente ao quadro de 
ativos do Departamento de Trânsito do Estado do Pará - DETRAN, onde 
exerceu o cargo de Auxiliar Técnico, sob a matrícula n° 03266028/1, fale-
cida em 07/05/2019.
II – Em decorrência de decisão judicial, a implantação do benefício se 
efetivou a partir de 08/02/2021, data da intimação do Instituto da decisão 
judicial proferida nos autos do processo n° 0800710-25.2020.8.14.0097, 
que determinou o pagamento da pensão para o interessado.
  III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002.

IV – Eventuais valores retroativos decorrentes do reconhecimento admi-
nistrativo do direito, anteriores à data do cumprimento da decisão judicial 
(08/02/2021) ficarão sobrestados para pagamento via RPV/Precatório, nos 
termos do art. 100 da Constituição Federal/1988, consoante Parecer nº 
48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 872382
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5100 DE 13 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/451400.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso V e §5º, 
25, inciso I, 25-A, caput e § 1º, 29, caput, 31, §1º, incisos I e II, 36 e 36-
A, caput e §2º, inciso II, da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 
e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Esta-
dual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de R$4.824,40 
(Oito mil, oitocentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos), em favor 
de ANTONIA BARROS DA SILVA, na condição de genitora do ex-segurado 
Raimundo Bezerra de Andrade Filho, pertencente ao quadro de ativos da 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará - ALEPA, onde ocupou o cargo de 
Analista Legislativo, mat. nº 00599, falecido em 13/01/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 872369
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.170 DE 18 DE OUTUBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1320159.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1°, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, caput, 36, 
36-A, caput, §2º e inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c artigo 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda 
Constitucional nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$1.963,95 (um mil, novecentos e sessenta e três reais e noventa e cinco 
centavos), em favor de JOÃO FAUSTINO NETO, na condição de cônjuge 
da ex-segurada Maria Gorete Cordeiro Faustino, pertencente ao quadro 
de servidores ativos da Santa Casa de Misericórdia do Pará, onde ocupou 
o cargo de enfermeiro, matrícula nº 5783828/1, falecida em 20/07/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 872068
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.107 DE 13 DE OUTUBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOs Nº 2021/636668 E 2021/1120317.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$3.956,36 (três 
mil novecentos e cinquenta e três reais e trinta e seis centavos), em favor 
de RAIMUNDO PINHEIRO BARBOZA, na condição de cônjuge da ex-segu-
rada Tereza Valentim Freitas Barboza, pertencente ao quadro de inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de 
Professor Assistente PA-A, mat. nº 414662/1, falecida em 25/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.


